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1. INTRODUÇÃO

Em sua busca por uma sociedade mais justa, o Homem vem, 
ao longo dos tempos, desenvolvendo e aprimorando normas de 
conduta que possam auxiliá-lo a atingir esse objetivo. Nesse sentido, 
a evolução das ciências humanas e, em especial, das ciências jurídicas, 
veio acelerar o desenvolvimento de um ideal de justiça social jamais 
antes alcançado pela humanidade. O avanço tecnológico e as novas 
descobertas científicas se juntaram  a uma evolução cultural que 
impulsionou o Homem a descobrir novas fórmulas e novos padrões 
sociais. As ciências juríd icas viram o surgimento de novos ramos do 
Direito, que se desenvolveram com o evoluir da sociedade.

Deste modo, o Direito Político -  ciência que integra conceitos 
tanto da Ciência Política, quanto do Direito Constitucional -  surge 
para nos impelir a um profundo estudo das normas e das instituições 
juríd icas fundamentais, relativas à organização e o exercício do poder 
político e aos direitos e liberdades básicas do cidadão.

♦Professor Adjunto na Faculdade de Direito da UFMG; Mestre e Doutorem Direito Constitucional -  UFMG
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Um dos direitos políticos mais significativos é o direito de 
participação do cidadão no Poder, através do sufrágio, entendido 
como o direito de votar e ser votado, de escolher quem, em seu 
nome e em nome de toda a comunidade, irá representá-lo, na direção 
do Estado, para administrar a Nação e para criar as leis que irão 
propiciar a Justiça social e a convivência pacífica e apropriada entre 
os cidadãos, e entre estes e o Estado, e o direito de se candidatar ao 
exercício destas funções. Implícito está o conceito de cidadania, como 
base mais sólida na construção dos direitos humanos e sociais.

A temática da cidadania está ligada à própria evolução da 
humanidade. Fruto de uma consciência do Homem acerca de sua 
própria essência. O Homem se descobre como o destinatário do 
Direito, titular da Liberdade e da Igualdade nele fundamentadas. 
Aliás, estes valores de liberdade e igualdade se interrelacionam no 
desenvolver do pensamento político e na história. Dizem respeito à 
natureza humana, tanto em relação ao indivíduo quanto à sua 
coletividade.

"Liberté, égalité, fraternité". Esses ideais libertários foram a 
tônica das revoluções burguesas e se confundiram no conceito de 
cidadania que se propagou no mundo a partir do séc. XVIII.

Liberdade, indica um estado; Igualdade, indica uma relação; 
Fraternidade, um sentimento. Nesse sentido, fraternidade torna-se 
uma qualidade da alma, do espírito, fruto de uma compreensão de 
cunho religioso de igualdade dos seres perante Deus. Por sua vez, 
liberdade é uma qualidade inerente ao indivíduo e que só se concretiza 
na com un idade  se a t in g ir  e fe tiv am en te  o hom em  em sua 
singularidade. Por fim, a igualdade é uma virtude do grupo, da 
coletividade e diz respeito ao Homem enquanto ser social, que deve 
relacionar-se com os demais com igualdade perante a lei. A idéia de 
igualdade está intimamente ligada à de justiça.

Com efeito, freqüentemente vemos o binômio "igualdade e 
liberdade" ser substituído pela expressão "justiça e liberdade", sem, 
contudo, perder seu sentido.

Nesse sentido, o exercício da cidadania só encontrará sua 
plenitude se lhe for garantido o direito de escolha de seus governantes 
e mecanismos de controle sobre seus atos. Exercer a liberdade com 
justiça é uma meta inerente ao chamado Estado Democrático de 
Direito e este só sobreviverá enquanto houver garantias para este 
exercício.
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No Brasil, como em alguns outros sistemas, a questão da 
participação do cidadão no poder nos remete a uma reflexão acerca 
da obrigatoriedade do voto. Se entendemos que votar (e ser votado) 
é um direito inerente ao cidadão, característica própria ao Estado 
Democrático de Direito, como compreender que tal direito seja tratado 
pelo nosso ordenamento jurídico como um dever, uma obrigação 
que se impõe mediante a ameaça de uma sanção? Seria justo que o 
exercício de uma liberdade pública estivesse atrelado a uma imposição 
do imperium estatal? Pode um direito intimamente ligado à idéia de 
justiça e caracterizado pela idéia de liberdade ter seu exercício 
regulado por uma imposição, sem que se leve em conta a possibilidade 
de abstenção em se exercer este direito?

2. A DEMOCRACIA E A QUESTÃO DA LIBERDADE DO 
CIDADÃO

A democracia é originária da Antigüidade, destacando-se a 
experiência do Estado ateniense. Tanto na Grécia, quanto em Roma, 
a democracia -  entendida como o governo do povo, pelo povo -  era 
exercida na forma direta, através das assembléias gerais e em local 
público. As dimensões limitadas das polis gregas e das civitas romanas 
favoreciam a concentração dos cidadãos e estes poderiam, sem 
dificuldades, atuar diretamente no governo de seu Estado-cidade.

O princípio pelo qual se caracteriza a democracia é o chamado 
princípio da soberania popular, que diz que todo poder emana do 
povo e em seu nome deve ser exercido.

De modo geral, em nosso tempo, não há mais a possibilidade 
de se aplicar a democracia direta. Seria impossível, na maioria 
absoluta dos Estados modernos, agrupar em um mesmo local, em 
uma Assembléia Geral, todos os seus cidadãos. Por isso, dentre outros 
motivos, o Mundo hoje apresenta a democracia em sua forma indireta 
ou representativa, sem, contudo, descurar-se daquele princípio basilar. 
Ao povo cabe exercer a democracia através de representantes eleitos 
para cumprir as funções de governo. Democracia adquire o caráter 
de sistema representativo.

A Democracia, em sentido formal, é uma modalidade da forma 
de governo republicana, na qual o povo escolhe, pelo voto, os seus 
representantes no Parlamento (ou Poder Legislativo) e também o
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Chefe do Governo, o Presidente, figura principal do Poder Executivo. 
Não obstante, de maneira intrínseca, dem ocracia é uma condição 
comum tanto à forma republicana, quanto à m onarquia, haja vista o 
exemplo da Inglaterra, Monarquia Democrática, onde o povo participa 
e fe t iv a m e n te  do g o v e rn o  p o r m e io  de r e p re s e n ta n te s  
dem ocraticam ente e le itos ao Parlamento.

D em ocra c ia  é, p o rtan to , um s is te m a  que se base ia  no 
reconhecim en to  dos d ire ito s  fundam enta is  da pessoa hum ana, 
ind iv idual e coletiva, legando ao Homem, em sua p len itude, o dire ito 
de autogovernar-se. É, indiscutivelmente, uma das maiores conquistas 
da hum anidade, resgatada e reformulada para o nosso tempo, sendo 
assim, um baluarte para a garantia do estabelecim ento e manutenção 
da ordem ético-socia l e de princíp ios e d ire itos políticos.

A d e m o c ra c ia  d e p e n d e  a in d a  de s e r  d e c la ra d a  
c o n s t itu c io n a lm e n te ,  is to  é, de se r  p ro te g id a  pe la  o rd em  
constitucional, garantindo, como expressão da soberania popular, a 
suprem acia da lei. É pelo consenso geral, expresso na norma de um 
determ inado Estado, que se subm etem  todos os seus m embros, 
p rincipa lm ente os seus governantes, regendo-se seus atos por esta 
norma, condição indispensável para a sua validade.

A democracia é sustentada pela efetiv idade da vontade popular, 
entendendo-se que o povo deve constitu ir-se  de todos os cidadãos e 
sua vontade, pelo menos, a expressão dos desejos e anseios da 
maioria. E, para que seja possível que a vontade da m aioria seja 
válida, tenha um caráter de expressão da vontade nacional, é m ister 
que estejam  presentes os dois e lem entos p rincipa is que sustentam  
a democracia e identificam  um povo soberano: igualdade e liberdade.

O princíp io da igualdade é, por assim  dizer, "irm ão gêm eo" da
dem ocrac ia , uma vez que, tendo suas  ra ízes na A n tig ü id ade , 
democracia e igualdade são conceitos que surg iram  juntos, sendo 
este a base daquele. Os prim eiros filósofos gregos, que a ele se 
referiram , cham aram -no de princípio da isonomia.

Na verdade, porém , ana lisando-se  a evo lução h istórica da 
hum an idade, verem os que nem m esm o os he lên icos deram  ao 
princípio da igualdade uma validade real, ou seja, não chegaram  a 
praticá-lo na realidade. Notamos a d iv isão das sociedades antigas 
em castas, a presença da figura do escravo, as elites m ilitares e 
religiosas. Foi assim  na Grécia, em Roma, nos reinos da Mesopotâm ia,
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na índ ia , no Império Chinês, no Mundo Árabe, em Israel e no Japão, 
desde a Antigü idade, passando pela Idade Média, quando a Igreja 
passou a d ivu lgar o princíp io da igualdade como uma das m áxim as 
do cristian ism o (hom ines natura asquales sum us), sem, contudo, 
prom ovê-lo na prática. Baseado na div isão Nobreza, C lero e Povo, 
os Estados Medievais demonstraram  um sistema de segregação social 
no qual o Povo não era considerado senão apenas força de trabalho, 
sem  qua isque r d ire ito s , estes reservados som ente aos nobres. 
(MALUF. 1993, p. 281)

Foi somente com a Revolução Francesa que o ideal de igualdade 
veio a se tornar um postulado básico da democracia, em resposta às 
desigualdades que, sendo provocadas pela excessiva e opressora gama 
de privilégios da nobreza, resultou na própria revolução e na declaração 
liberal que passou para a História como A Declaração dos Direitos do 
Homem e do Cidadão de 1789. Na América, três anos antes, as recém 
independentes ex-colônias britânicas já  haviam incluído na famosa 
Declaração da Virgínia, o princípio da igualdade, mas não o estenderam 
aos seus escravos negros, apesar de muitos deles haverem lutado na 
guerra contra os ingleses, entoando o grito por "liberdade".

O pensamento contemporâneo elevou o princípio da igualdade 
à condição de dire ito inerente ao ser humano, positivado em caráter 
internacional na Declaração Universal dos D ire itos Humanos, pela 
O rgan iza ção  das Nações U n idas (O NU), sendo segu ida  pe la s 
Constitu ições dem ocráticas, reservando ao princíp io da igualdade 
um lugar de destaque no capítulo dos dire itos fundamentais, de modo 
geral, enunciando que todos os homens são iguais perante a lei, o 
que vale d izer que tanto os ind iv íduos, quanto o Estado devem  
respe itar e fazer va ler esta igualdade.

Não obstante, é necessário d izer que a igualdade está aqui 
entendida em seu sentido formal, pois todos nós sabem os que as 
pessoas são essenc ia lm en te  d iferentes, cada uma com as suas 
pecu lia r idades, d ife renças de ca rá te r cu ltu ra l, soc ia l, re lig ioso , 
econôm ico, enfim , devemos considerar a igualdade como igualdade 
ju r íd ic a , sendo que cada pessoa deve se r respe itada com o ser 
hum ano, sem  que a lei traga qua lquer tra tam ento desigua l ou 
d iscrim inatório  por motivos de cor, raça, credo, sexo, etc. Não se 
pode artific ia lm ente igua lar todos os homens, pois suas diferenças 
natura is são uma conseqüência da d inâm ica socia l. A igualdade 
materia l é inaceitável e acabaria por trazer a destruição da própria
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sociedade humana, que precisa de pessoas diferentes, com profissões 
diferentes, idéias e posturas diferentes. O que se apregoa é a 
igualdade formal, que dará a cada um o respeito como indivíduo, 
como cidadão, seja qual for a sua condição social e respeitada a sua 
individualidade. Coroa-se esse princípio, no que tange à cidadania, 
quando se estabelece a igualdade de sufrágio, pela qual a cada 
cidadão corresponda o valor unitário de seu voto, seja ele homem 
ou mulher, branco ou negro, pobre ou rico, patrão ou empregado; 
seu voto vale como o voto de uma pessoa, de um cidadão e, nesse 
sentido, todos seremos iguais na cidadania e na democracia.

Entretanto, a igualdade de direito não existirá se não houver a 
liberdade para exercê-la. Desse modo, tão importante quanto o 
princípio da igualdade é o exercício da liberdade do cidadão.

ARISTÓTELES já afirmava que a liberdade é uma das bases da 
democracia. (ARISTÓTELES. 1997, p. 131 e 132)

A liberdade, encarada de maneira realística, é tanto um princípio 
quanto uma finalidade da democracia. Positivamente reflete-se na 
autodeterminação do indivíduo e negativamente é a inexistência de 
lim itações por parte do Poder.

Nesse sentido, escreve-nos o grande cientista político italiano, 
NORBERTO BOBBIO:

"Tem predominado o uso de chamar a liberdade negativa 
de liberdade em face de (do inglês liberty from), expressão 
que põe imediatamente em destaque o elemento negativo 
da situação à qual se refere: como vimos, a liberdade 
negativa é aquela situação na qual não se está submetido 
a limites, como os que provêm de normas restritivas dessa 
ou daquela autoridade social, isto é, a liberdade em face 
de esse ou aquele limite. Há autores que distinguem a 
liberdade em face de da liberdade de (ou para) (do inglês 
liberty  to), incluindo nessa última todas as situações 
designadas com expressões como liberdade de opinião, 
liberdade de iniciativa econômica, liberdade de reunião, 
de associação, de voto, etc. , pretendendo assim pôr em 
destaque, ao lado do momento negativo da situação de 
ausência de limitações ao qual se refere o termo liberdade,
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também o momento positivo que consiste na indicação 
das ações concretas que são liberadas e, portanto, 
to rnadas possíve is por essa ausência de lim ites. " 
(BOBBIO. 1996, p. 59)
[. . . ]

"Na h istória  da form ação do Estado constitu ciona l 
moderno, a demanda da liberdade política se processa 
simultaneamente com a demanda das liberdades civis, 
embora -  é preciso reconhecê-lo -  a obtenção das 
segundas, ou pelo menos de algumas delas, sobretudo 
da liberdade religiosa, da liberdade de opinião e da 
liberdade de imprensa, precede a plena obtenção da 
primeira. " (BOBBIO. 1996, p. 64)

Em nossa doutrina, encontramos, em José Alfredo de Oliveira 
BARACHO, a melhor definição do que seja e da importância do 
princípio da liberdade dos cidadãos.

"A liberdade é natural ao homem, nos termos do contrato 
sociale da Declaração de 1789, que proclama: os homens 
nascem livres. Daí decorre uma série de manifestações 
concretas, cuja listagem forma os direitos do homem: 
liberdade política (direito de escolher os governantes, 
tornar-se ele próprio governante, participar nas decisões 
e controlar o exercício do poder); liberdades individuais 
(segurança, proteção contra arbitrariedade em sua pessoa 
e seus bens); liberdade de ir e v ir; libe rdade  de 
pensamento; liberdade de se reunir. " (BARACHO. 1995, 
p. 2)

O Professor BARACHO, comentando DEL VECCHIO, nos traz ao 
debate o tema fundamental da doutrina da liberdade, mostrando- 
nos as várias questões acerca das relações entre liberdade e 
personalidade. As relações entre o indivíduo e o Poder são reflexos 
intrínsecos do embate entre a autoridade deste em face da liberdade 
daquele. Nesse sentido, BARACHO assevera:
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"A teoria da liberdade propicia múltip los desdobramentos, 
sendo que, em sua primeira qualificação ju ríd ica , aparece 
concebida como dire ito inato, inerente a qualquer ser 
humano. A teoria do dire ito inato é tida, em tese, como 
um d ire ito  o r ig in á r io , in a lie n á v e l, im p re s c r it ív e l e 
deco rrente  do p róprio  d ire ito  natu ra l, en tend im en to  
dom inante no momento em que surg iram  as prim eiras 
Constitu ições que consagraram  o d ire ito à liberdade. O 
d ire ito  natura l ou inato, cons iderado de m ane ira  ab 
aeterno, tem natureza abstrata, mas designativa de que
o homem nasce com ele. É um d ire ito anterior ao Estado, 
que deve não apenas va lorizá-lo , mas reconhecê-lo e 
tutelá-lo. Essa anterioridade do dire ito inato perante o 
Estado era considerada como a única solução lógica para 
c o m p re e n d e r  a s o b e ra n ia  do E s ta d o  e a te o r ia  
contratualista. O Estado é institu ição criada para proteger 
os dire itos inatos. A teoria do d ire ito inato, no que se 
re fe re  ao co n ce ito  de lib e rd a d e , a p re se n ta  com o 
conseqüênc ia  a esfera  da lib e rd ade  que tem  com o 
pressuposto  a an te r io r id ade  ao Estado; a libe rdade  
individual é por princíp io ilim itada. " (BARACHO. 1995, 
p. 5)

A idéia de uma liberdade natural -  am pla e ilim itada -  foi 
formulada por Thomas Hobbes que, a partir da doutrina do dire ito 
natural de Grotius, definiu o seu exercício pela elaboração do pacto 
social. Assim , o homem seria ilim itadam ente livre em seu estado 
natural, como um anim al que defenderia esta liberdade pela força, 
isto é, pela luta corporal. Contudo, socia lm ente organizado, o homem 
transfere esta liberdade a uma entidade, que tem como finalidade 
d irig ir o corpo socia l -  o Estado cabendo a este, doravante, 
determ inar e condic ionar a vontade humana, por meio de leis. Desse 
modo, o homem troca a sua liberdade natural por um outro tipo de 
liberdade, a chamada "liberdade civil", definida e lim itada pelo arbítrio 
do Estado e conforme sua conveniência. Esta teoria, denom inada 
"contratualista", transforma o Estado em único depositário dos direitos 
naturais de liberdade, cabendo ao indivíduo exercer a liberdade dentro 
dos lim ite s  e nas co nd içõ e s  e s t ip u la d a s  pe lo  E stado . Com o 
conseqüência, o Estado torna-se onipotente e absoluto, não havendo, 
pois, liberdade fora do Estado ou contra este.
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Outras teorias absoiu tistas também  defin iram  a liberdade como 
uma deliberação do Poder estatal. Assim , Maquiavél, Bodin, Bossuet, 
Filmer, entre outros, defenderam o absolutism o do Estado como a 
verdadeira forma de liberdade, entendendo que só existe liberdade 
no grupo e sob o governo de um Estado forte e absoluto, negando 
assim  as liberdades ind iv iduais. (CHEVALLIER, 1976)

Locke, no entanto, orientou a teoria do contrato social para um 
sentido mais democrático, liberal, demonstrando que a real finalidade 
do Estado é a proteção dos dire itos do homem, não interferindo na 
vida do cidadão, lim itando-se a regular as relações entre os indivíduos 
em sociedade. Para ele, os d ire itos e liberdades permanecem  com o 
ind iv íduo e cabe ao Estado garantir o seu exercício. (CHEVALLIER. 
1976, p. 101-115)

Também Montesquieu defendeu a liberdade do cidadão em face 
do Estado, lem brando que esta liberdade não deve ser entendida 
como liberdade para se fazer o que quer, mas a liberdade de fazer e 
de ag ir dentro de uma legalidade, respeitando a liberdade do outro 
e sem im posições absurdas por parte do Poder público. Vale d izer 
que a liberdade está em fazer o que se quer, desde que não seja o 
que as leis proíbem , pois se todos in fring issem  as leis, não haveria 
liberdade para n inguém , pois não haveria garantias para o pleno 
exercício da liberdade. Já Rousseau, racionalizando a doutrina do 
contrato socia l, definiu bem a diferença entre a liberdade natural 
(ilim itada) e a liberdade civil (lim itada pela vontade geral). Entretanto, 
ao n ega r o a b so lu t ism o  do Estado , na re a lid a d e , as te o r ia s  
contratua listas não puderam evitar o surg im ento de outra forma de 
absolutism o, o do poder econôm ico, que transformou os d ire itos e 
liberdades c iv is em priv ilég ios das classes m ais abastadas, expondo 
que o conceito ind iv idualista  de liberdade estava m ais próxim o dos 
proprie tários e m uito d istante dos pro letários. Esta s ituação iria 
provocar, no in ício do Séc. XX o fim do Estado Liberal e o surg im ento 
de novas teorias dem ocráticas e um novo sentido para os d ire itos 
fundam enta is e socia is. (CHEVALLIER. 1976, p. 116-203)

MALUF, ao d iscorrer sobre o conceito socia l-dem ocrático  de 
liberdade, demonstra que as doutrinas do direito social estruturaram - 
se "sobre os escom bros das doutrinas liberalistas", surg indo como 
resposta à situação anterior na qual a liberdade era inconsistente e 
não atingia à grande massa de trabalhadores, onde o ind iv íduo era
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teoricamente livre e escravo (do poder econôm ico dos patrões) na 
realidade. Esta insatisfação tomou forma nas prim eiras décadas do 
séc. XX, notadamente no fim do conflito m undial conhecido como a 
Primeira Grande Guerra, com o fim  do modelo liberal de Estado e 
com a constitucionalização dos d ire itos socia is -  com a Constitu ição 
do México (1917) e a Constitu ição alemã de W eimar (1919), bem 
como na Revolução Bolchevique da Rússia (tam bém  em 1917) -  
trazendo ao conceito de liberdade a idéia de que os d ire itos do 
indivíduo somente existem  se respeitarem  os d ire itos da sociedade, 
como condição essencial para o equ ilíb rio socia l, sob a supervisão do 
Estado.

"O s d ire ito s  in d iv id u a is  de lib e rd ade  passam  a se r 
lim ita d o s  p e lo s  d e v e re s  do c id a d ã o  pa ra  com  a 
comunidade. Tais lim itações, longe de ferirem  a d ignidade 
da pessoa humana, tendem a va lo rizá-la , uma vez que o 
homem não encontraria ambiente para o desenvolvimento 
da sua persona lidade  e a rea liza ção  do seu destino  
transcendental fora da sociedade. Todas as vezes que o 
Estado, pelas sua le is, im põe lim ites ao exerc íc io  da 
liberdade, age em defesa da própria liberdade e conforme 
as le is gera is da liberdade: a lei que me im pede de 
prejudicar os interesses de outrem  é a mesma lei que 
garante os meus direitos e as m inhas prerrogativas contra 
todos os dem ais mem bros da sociedade. " (MALUF. 1993, 
p. 291-292)

A autoridade do Estado passa a confrontar-se com a liberdade 
do cidadão, trazendo consigo a d ifícil tarefa de equ ilib rar estas duas 
forças, para que, em função do interesse socia l não reapareça o 
abso lu tism o despótico, nem surja  uma anarqu ia  dem agóg ica  e 
destrutiva da própria sociedade. O desequilíbrio tanto em função da 
autoridade do Estado, quanto a uma exagerada liberdade ind iv idual 
seria a chave para a destruição das conquistas socia is e dem ocráticas 
de séculos de lutas em busca da liberdade ind iv idual com justiça  
social.

Nesse sentido, deve haver liberdade para o cidadão, com lim ites 
impostos por leis justas, cabendo ao Estado garantir o exercício destas
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liberdades individuais, com observância aos direitos coletivos e sociais. 
O Estado deve não apenas polic iar o exercício das liberdades, mas 
ag ir para garantir esse exercício dentro dos lim ites legais, mantendo 
o equ ilíb rio  socia l. Dentro dessa ideologia, o Estado som ente poderia 
lim ita r o exercício da liberdade como forma de garantir a existência 
da própria liberdade e da dem ocracia. Assim  ocorre quando se 
estabelecem  os lim ites legais que, de um lado, garantem -me o direito 
de ir e v ir e, de outro, em nome desse mesmo direito, im pedem -m e 
de entrar, sem autorização, em uma propriedade privada, pois isso 
seria uma afronta à liberdade do outro.

Mas será que o Estado interfere na liberdade do cidadão apenas 
para ser o garantidor da liberdade? E quanto à liberdade de escolha, 
a liberdade de votar e ser votado? O que d izer de um Estado que 
trata uma liberdade tão im portante e tão inerente à própria defin ição 
de cidadania, como uma obrigação, uma imposição de império, cujo 
exercício obrigatório e arb itrário su je ita-se a sanções e à aplicação 
de penas que variam  de uma sim p les multa à perda de d ireitos, 
como ocorre no nosso sistema eleitoral.

3. O SISTEM A ELEITORAL BRASILEIRO E O VOTO  
OBRIGATÓRIO

O d ireito de votar e de ser votado é o m ais lídimo d ireito político 
do cidadão, expressão m aior da liberdade do ind iv íduo em face do 
Estado, pois é garantia de participação do cidadão no Poder. O estudo 
do fenômeno ele itoral, com análise dos regimes e sistem as ele itorais, 
tema presente nos m ais recentes estudos dos m ais conceituados 
constituciona listas, tem primordial im portância para que se possa 
entender as tendências atuais sobre o tema das liberdades públicas 
e dos d ire itos políticos e as garantias constitucionais da cidadania.

A sobrevivência da democracia é, como vimos, fruto do equilíbrio 
de forças entre a autoridade estatal e a liberdade do cidadão. A paz 
socia l depende, a inda, do equ ilíb rio  entre as d iversas classes ou 
e s tra to s  so c ia is , quan to  à sua re p re sen ta t iv id ade , devendo  a 
sociedade como um todo, fazer-se representar no poder, evitando 
que se rep ita  a expe riênc ia  libe ra l de dar apenas a uma e lite  
econôm ica a oportun idade de exercer os d ire itos po líticos e de 
participar direta ou indiretam ente das decisões que definem os rumos 
da política do Estado.
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É, p o is , p e la  p a r t ic ip a ç ã o  de to d a s  a q u e la s  fo rç a s  
representativas e realmente organ izáveis que se tornará possível 
esse equ ilíbrio. É o ele itorado que irá representar, na sociedade 
política, a força de participação social de expressão geodem ográfica. 
É o vínculo político que legitima a formação de governos, ligando o 
cidadão ao Estado. Nesse sentido, a visão de FRANCO SOBRINHO:

"Se há assim uma nação, uma Constituição por ela retratada, 
um regime que lhe corresponda, um Estado estruturado em 
realidades, não resta dúvida que, nos regimes políticos, o 
problema de eleição deve vir consentâneo com a organização 
e seus poderes, qualificando áreas e graus de manifestação 
eleitoral e de representação política. " (FRANCO SOBRINHO. 
1984, p. 133)

E acrescenta que, em termos genéricos básicos, a manifestação 
eleitoral deve ser livre. (FRANCO SOBRINHO. 1984, p. 134)

Ao discorrer sobre o Poder Eleitoral, o Professor BARACHO assim  
nos ensina:

"O Poder Eleitoral, a função eleitoral, os sistem as ele itorais 
e os partidos políticos, têm tratam ento especia l, quando 
essas m atérias são v istas em relação à vontade exp líc ita  
da cidadania, depositária de um sistem a dem ocrático, 
constitu ído através da validade do governo, e le ito por 
sufrágio universa l, secreto e direto. As decisões do Poder 
Eleitoral são leg itim adas por meio da vontade do cidadão, 
em itida pelo sufrágio, exercido de modo garantístico e 
legítimo. " (BARACHO. 1998, p. 7)

O sufrágio é a expressão da cidadania, exercício de democracia 
e, como tal, espelho da liberdade do cidadão em dada sociedade.

Um governo dem ocrá tico , po rtan to , só terá  v a lid a d e  se 
representar a real expressão da vontade do cidadão. Essa vontade é 
expressa pelo voto, secreto e direto. Mas isso não basta. Para que a
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verdade ira  vontade do povo esteja expressa no voto, não basta 
apenas que ele seja secreto e direto, mas é preciso que ele seja 
livre, fruto do exercício de um dire ito democrático. Se, porventura o 
voto for tratado por um sistem a eleitoral como uma obrigação, uma 
im posição do Poder, ao invés de um direito, ele será uma obrigação, 
portanto não poderá ser chamado de exercíc io dem ocrático, uma 
vez que a dem ocracia se caracteriza pelo d ire ito e o poder de escolha 
do povo. D ire ito este não apenas de esco lher o governante pelo 
voto, mas de decid ir por sua vontade se vai ou não exercer esse 
direito.

Em países mais desenvolvidos, econômica e politicamente, como 
os Estados Unidos, o voto é facultativo e o Estado entende que o 
povo deve decid ir em quem vai votar e se vai votar. A abstenção é 
tam bém  uma maneira de se avaliar a repercussão da política nacional 
fren te  à op in ião  púb lica . Se a ab stenção  fo r m u ito  g rande  e 
sign ificativa, é sinal de que a política do país não teve o respaldo do 
povo, ensejando m udanças no m odelo po lítico  e soc ia l. O voto 
facultativo, desse modo, é m ais uma arma do povo para pressionar 
os políticos e fazer va ler a concretização dos anseios populares. Ao 
contrário, nos s istem as que adotam  o voto obrigatório, tal medida 
propicia a ocorrência de eleições baseadas no voto de protesto, muitas 
vezes manipulado pela ignorância e por uma m anipulação psicológica, 
na qual os e le itores se sentem  com pelidos a votar em alguém , seja 
quem for, mesmo que não gostem do candidato, do partido ou das 
propostas, sob a argum entação de que não votar ou anu lar o voto é 
"burrice", "um a atitude antidemocrática", punida com a execração 
púb lica  ou, no m ín im o , a censura  dos pa ren tes, am igos e da 
sociedade. Muitas pessoas, m ovidas por apelos absurdos como esse, 
e, a inda, por culpa de uma educação deficiente e excludente, são 
obrigadas a votar em candidatos apoiados por grupos econôm icos 
fortes e opressores, m uitas vezes v ítim as de um argum ento ainda 
m ais sórd ido e, este sim , exp lorador da ignorância e despreparo de 
um povo cu ltu ra lm ente acostum ado à opressão: a pesquisa eleitoral 
p rév ia . Inúm eros e le ito res acabam  votando contra seu próprio 
candidato, para votar naquele que está "ganhando nas pesquisas", 
como se o voto -  exercício da cidadania -  fosse uma loteria ou um 
jogo de futebol, onde o e le itor "acha" que deve torcer para o time 
que está ganhando, como se a v itória pessoal do candidato fosse a 
sua própria.
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O Brasil é um destes países subdesenvolv idos que se considera 
em desenvolvimento, na ilusão de que, para que uma nação seja 
desenvolvida, basta estar qualificada entre as dez m aiores econom ias 
do Mundo. E squece -se , con tudo , que nenhum  pa ís  pode se r 
considerado desenvolvido se seu povo padece de fome e ignorância, 
morrendo aos montes, graças ao descaso das autoridades e de uma 
política de exclusão social. Se um povo não é livre nem para exercer 
um direito básico e s im ples da democracia, que é o dire ito de votar 
e ser votado, não há como desenvolver rea lm ente o seu país. 1

Como vimos, o sistema eleitoral brasileiro, apesar de reconhecer 
o voto como um direito político, determ ina a sua obrigatoriedade, 
tratando o voto como um dire ito -  e portanto, facu ltativo -  apenas 
para os idosos, para os adolescentes e para os analfabetos, como se 
esses tivessem  mais condições do que o resto da população para 
dec id ir sobre o exerc íc io  de seus d ire ito s  po lít ico s . Se ria  uma 
discrim inação às avessas, ou podemos acred ita r que tal d iscrepância 
é fruto de profundos estudos e ponderações c ientíficas? Ironias à 
parte, temos assim  a defin ição de nosso sistem a eleitoral (TÍTULO I 
-  Do S istem a Eleitoral -  Artigos 82 a 113): "Art. 82. O sufrágio é 
universal e direto; o voto, obrigatório e secreto. "

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS: VOTO OPCIONAL -  UMA 
PROPOSTA PARA O FUTURO

"O conceito de sufrág io é um dos m ais lem brados no 
D ireito Eleitoral, como base da organ ização do poder no 
Estado. Configura-se como o d ire ito político que têm  os 
membros do povo do Estado de partic ipar do Poder, como 
eleitores e eleitos. É o dire ito de tom ar parte do corpo 
e leitoral, por meio do sufrágio, na organ ização do poder. 
Seu conteúdo não se esgota com  a des ignação  dos 
representantes, compreende, tam bém , os processos das 
form as sem id ire tas da dem ocrac ia , que consagram  a 
intervenção do corpo eleitoral na form ulação de decisões 
políticas, ju ríd icas e adm in istrativas do poder no Estado. 
" (BARACHO. 1998, p. 36)
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Com essa defin ição, o Prof. BARACHO demonstra a im portância 
do su frág io  para a p rópria  ex istênc ia  da dem ocrac ia  e para a 
sobrev ivência e a garantia dos direitos dos cidadãos no Estado.

É p rec iso  en tende r que o povo deve se r tra tado  com o o 
destinatário  da atuação do Estado. Não se pode m ais aceitar, às 
vésperas do séc. XXI, que haja a idéia de que o Estado é o fim  de si 
próprio e o povo o instrum ento para a consecução desse fim. Esse 
neofascism o ideológico deve ser combatido, principa lm ente quando 
se apresenta sob a máscara de democracia, u tilizando-se de uma 
política de controle das m assas pela propaganda, com a conivência 
da m ídia e a com placência do meio intelectual e acadêm ico.

"O sufrágio é o fundamento da democracia, pois é através 
dele que a soberania do povo se desdobra para o Estado, 
dando-lhe consistência e leg itim idade. O sufrág io não 
un iversa l, lim itado, restrito, serv iria  à ditadura ou às 
o ligarqu ias ou aristocracias ou a qualquer outra forma 
que excluísse a vontade do povo como um todo. Em nome 
dele é exercido o Poder, não só por aqueles que o recebem 
d iretam ente -  representantes -  mas também  por aqueles 
que o recebem  in d ire tam en te  -  ju iz e s  e se rv ido re s  
públicos, por exemplo.
Estado constró i-se pelo Poder que provém do povo e, 
constru indo-se, cria Poderes independentes, através dos 
quais exerce o poder político. A necessidade desta div isão 
está em razões práticas d itadas pela experiência política 
dos povos: com o poder único, centra lizado em um só 
órgão, haveria risco de se confiscar a soberania popular, 
vo ltando-se à idéia da monarquia e do poder absoluto 
detido por um só titular. " (ÁLVARES DA SILVA. 1998, p. 
5-6)
[. . . ]
"O poder, modificado em Poderes, transform a-se, de força 
orig inária em poder político, e penetra o Estado através 
das institu ições. A representativ idade, que daí nasce, 
recebe leg itim ação da soberania popular através do voto, 
como exteriorização do poder orig inário. " (ÁLVARES DA 
SILVA. 1998, p. 9)

61



Revista da Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais

O exercício da cidadania e a participação popular no Pode
pelo voto é de tamanha importância, que, tendo em vista o sistema 
de tripartição de poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário -  e 
lembrando que há a necessidade de se eleger os agentes políticos 
que irão conduzir os Poderes Legislativo e Executivo, observando a 
máxima constitucional de que todo poder emana do povo, a mais 
moderna doutrina vem clamar pela extensão do sufrágio também 
para a escolha dos membros do Poder Judiciário, como nos mostra o 
Prof. ÁLVARES DA SILVA: "A eleição de ju izes significa um grande 
passo para a democratização da sociedade. Religa o Poder Judiciário 
com o povo e restabelece a plenitude do princípio de que todo poder 
dele efetivamente emana. " (ÁLVARES DA SILVA. 1998, p. 158)

Mesmo que alguns venham a apresentar ressalvas à proposta 
do eminente Prof. ÁLVARES DA SILVA, principalmente alegando, por 
exemplo, que um juiz, às vésperas de sua reeleição, tendo de ju lgar 
um crime que gerou a comoção social e por cujo resultado o povo e 
a mídia clamam pela condenação, mesmo convencido da inocência 
do réu, poderia não estar seguro para ju lgar imparcialmente. Não 
obstante, o que se depreende da proposta de eleição popular para o 
judiciário é a amplitude da democracia e do pluralismo, elevando o 
povo à plenitude de seu poder, tendo a responsabilidade de escolha 
de seus representantes nos três poderes do Estado, entendida e 
respeitada como um direito inerente à condição de cidadão.

Para que o povo possa cob rar a boa a tuação de seus 
representantes e atuar nesse sentido, com força para interferir em 
favor de uma representatividade efetiva, deve lutar pelo respeito ao 
seu direito de escolha, sua autonomia no momento de votar em 
seus representantes. É a maturidade política da nação que, longe de 
significar uma ameaça à democracia, como apregoam os inimigos 
do voto facultativo, é, em verdade, a mais expressiva encarnação 
da liberdade de expressão e de escolha, motor da cidadania e base 
da democracia.

Nossa proposta é, pois, no sentido de que haja uma mudança 
na legislação, mesmo em nível constitucional, legando ao povo o 
direito de se manifestar ou não, como forma de o Estado demonstrar 
que respeita o povo e que este é o titular e o destinatário do Governo 
da Nação. O voto opcional é a única forma de resgatar a verdadeira 
democracia, na qual o povo é livre para se manifestar sobre o seu 
destino.
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Portanto, estendendo-se ou não o sufrágio ao Poder Judiciário, 
como propõe a nova doutrina, o direito de escolha dos representantes 
políticos, nos Poderes do Estado (Executivo e Legislativo) seja qual 
for a Esfera de Poder (União, Estado Federado ou Município), deve 
se manifestar por meio do voto opcional.
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6. NOTA

1. CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
(DOU 5/10/1988).

TÍTULO II - Dos Direitos e Garantias Fundamentais - Artigos 
5o a 17.
CAPÍTULO IV - Dos Direitos Políticos - Artigos 14 a 17.

Art. 14 A soberania popular será exercida pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para 
todos, e, nos termos da lei, mediante:
I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa popular.

§. 1° O alistam ento e le itora l e o voto  são:
I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;
II - facultativos para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos; 

CÓDIGO ELEITORAL
LEI 4737 DE 15/07/1965 (DOU 19/07/1965)

ART. I o Este Código contém normas destinadas a assegurar 
a organização e o e x e rc íc io  de d ire ito s  p o lít ic o s  
precipuam ente  os de votar e se r votado.

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá 
Instruções para sua fiel execução.
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ART. 7o O eleitor que deixar de votar e não se ju s t if ic a r 
perante o Ju iz  E le itora l até trin ta  d ias após a rea lização da 
e le ição incorrerá na multa de três a dez por cento sobre
0 sa lá rio  m ín im o da região, im posta pelo Juiz Eleitoral e
cobrada na form a prev ista  no art. 367.

§. 1° Sem  a prova de que votou na última eleição,
p a g o u  a re s p e c t iv a  m u lta  ou de que  se  ju s t i f ic o u  
dev idam ente , não poderá o eleitor:
1 - in screver-se  em concurso ou prova para cargo ou função 
pública , in vestir-se  ou em possar-se  neles;
II - receber vencim entos, rem uneração, sa lário ou proventos 
de função ou em prego público, autárqu ico ou paraestata l, 
bem com o fundações governam enta is, em presas, in stitu tos 
e s o c ie d a d e s  de q u a lq u e r  n a tu re z a ,  m a n t id a s  ou 
su b ven c io n ad a s  pe lo governo  ou que exe rçam  se rv iço  
p ú b lic o  d e le g a d o , c o r re sp o n d e n te s  ao s e g u n d o  m ês 
subseqüente  ao da ele ição;
III - pa rtic ipar de concorrência pública ou adm in istra tiva  da 
Un ião, dos Estados, dos Territórios, do D istrito  Federal ou 
dos M un icíp ios, ou das respectivas autarqu ias;
IV - ob te r em p ré stim o s nas au ta rqu ia s , so c iedades de 
econom ia m ista , ca ixas econôm icas federa is ou estadua is, 
nos in stitu to s e ca ixas de prev idênc ia  soc ia l, bem com o em 
qua lquer estabe lec im ento  de créd ito  m antido pelo governo, 
ou de cu ja  a d m in is tra çã o  este  p a rt ic ip e , e com  essas 
en tidades ce lebram  contratos;
V  - obter passaporte ou carte ira  de identidade;
VI - renovar m atrícu la  em estabe lec im en to  de ensino ofic ia l 
ou fisca lizado pelo governo;
VII - p ra tica r qua lquer ato para o qual se exija  qu itação do 
serv iço  m ilita r ou im posto de renda.

§. 2o Os b ras ile iros natos ou natura lizados, m a iores de 18 
(dezo ito) anos, sa lvo os excetuados nos artigos 5o e 6o, 
in c iso  I, sem  prova de esta rem  a lis tado s  não poderão 
p ra tica r os atos re lacionados no parágrafo anterior.

§. 3 o R ea liza d o  o a lis ta m e n to  e le ito ra l pe lo  p rocesso  
eletrônico de dados, será cancelada a inscrição do eleitor
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que não votar em 3 (três) eleições consecutivas, não
pagar a multa ou não se ju s tif ica r no prazo de 6 (seis) 
meses, a contar da data da ú ltim a ele ição a que deveria ter 
comparecido.

ART. 54 O requerim ento de segunda via, em qualquer das 
h ipó te ses , deverá  se r a ss in ado  sob re  se lo s  fed e ra is , 
correspondentes a 2% (dois por cento) do sa lário  m ín im o 
da Zona ele itoral de inscrição.

Parágrafo único. Som ente será expedida segunda via ao 
e le itor que estiver quite com  a Justiça  E le itora l,
exigindo-se, para o que foi m ultado e ainda não liquidou 
d ív id a , o p rév io  pagam en to , a tra vé s  de se lo  Federa l 
inutilizado nos autos.
ART. 61 Som ente será concedida transferência ao eleitor 
que estiver quite com a Justiça Eleitoral.

§. I o Se o requerente não instru ir o pedido de transferência 
com o títu lo anterior, o ju iz  do novo dom icílio, ao so lic itar 
informação ao da Zona de origem , indagará se o eleitor 
está quite com a Justiça Eleitoral, ou não o estando, 
qual a importância da multa imposta e não paga.

§. 2o Instruído o pedido com o títu lo, e verificado que o 
eleitor não votou em eleição anterior, o ju iz  do novo 
dom ic ílio  so lic itará  in form ações sobre o va lo r da m ulta 
arbitrada na Zona de origem , salvo se o e le itor não qu iser 
aguardar a resposta, h ipótese em que pagará o m áxim o 
previsto.

§. 3o O pagamento da multa, em qualquer das h ipóteses 
dos parágrafos anteriores, será com un icado ao ju ízo  de 
origem para as necessárias anotações.

ART. 71 São causas de cancelamento:
I - a infração dos artigos 5o e 42;
II - a suspensão ou perda dos d ire itos políticos;
III - a p luralidade de inscrição;
IV - o falecim ento do eleitor;
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V - de ixar de votar em 3 (três) ele ições consecutivas.

§. I o A ocorrência de qualquer das causas enumeradas neste 
artigo acarretará a exclusão do eleitor, que poderá ser 
promovida ex officio, a requerimento de delegado de partido 
ou de qualquer eleitor.

7. ABSTRACT

The optional vote, as an attribute of the liberty of the Citizen, is 
one of the predom inant points on the d iscussions about the Brazilian 
Electoral System . The author treats it safe ly and objectively, from its 
dem ocratic legitimacy, raising to the reflection as a proposal to the 
future.
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